
Novo Pregão
Decreto 10.024/19



I. Principais Novidades

II. Orientações para Criação/Edição da Licitação e Envio de Proposta



O novo regulamento do pregão na forma eletrônica, o decreto nº 10.024/19, trouxe
algumas novidades que atingem não apenas à União, mas, também aos demais entes
federativos: Estados, DF e Municípios.

Além do âmbito federal, a utilização do pregão eletrônico foi prevista como obrigatória
para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns pelos entes federativos,
com a utilização de recursos da União decorrentes de transferências voluntárias.

A Instrução Normativa nº 206, em 21.10.19, estabeleceu quatro diferentes marcos para
que os órgãos e as entidades da administração pública estadual, distrital ou municipal,
direta ou indireta, passem a utilizar obrigatoriamente a forma eletrônica da modalidade
de pregão (nos moldes do decreto nº 10.024/19):

Estados e DF
Municípios

- 15 mi habitantes
Municípios

15 à 50 mil Habitantes
Municípios +

50 mil Habitantes

A partir de 
28/10/19

A partir de 
03/02/20

A partir de 
06/04/20

A partir de 
01/06/20

Principais Novidades



Os Estados e Municípios poderão utilizar sistemas próprios ou disponíveis no mercado,
desde que estejam adequados à regras do decreto nº 10.024/19 e integrados à
Plataforma +Brasil.

Os sistemas próprios ou os disponíveis no mercado, terão o prazo de 120 (cento e vinte)
dias, a contar das datas previstas para o início da obrigatoriedade do uso do pregão
eletrônico (art. 1º da IN nº 206/19 e quadro acima) para se integrarem à Plataforma
+Brasil.

O Licitações-e já iniciou a sua integração à Plataforma + Brasil e antes do prazo
estipulado estará concluída!

Principais mudanças: possibilidade de orçamento sigiloso, envio antecipado dos
documentos de habilitação, dois modos de envio de lances, sendo, modo aberto e modo
aberto e fechado.



Modos de Disputa 10.024 Art. 31 

Modo de disputa aberto: os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, 
conforme o critério de julgamento adotado no edital. 

Nesse caso, o edital deve prever intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 
melhor oferta.

Modo de disputa aberto e fechado: os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance 
final e fechado, conforme o critério de julgamento adotado no edital. 

Aqui, a regra do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances será 
facultativa.



A etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública.

A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente 
sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances 
intermediários.

Caso não haja novos lances, a sessão pública será encerrada automaticamente.

Poderá haver reinício da etapa de envio de lances, mediante justificativa, quando a sessão pública foi 
encerrada sem as prorrogações automáticas pelo sistema, em prol da consecução do melhor preço.

Envio de Lances 
Modo de Disputa Aberto e Fechado 10.024 art 32



Envio de Lances 
Modo de Disputa Aberto e Fechado 10.024 art 33

A etapa de envio de lances da sessão pública terá duração de quinze minutos. Encerrado o prazo de 15 
minutos, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos lances e, transcorrido o período de 
até dez minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances será automaticamente encerrada.

Após o prazo de 10 minutos, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais 
baixo e os autores das ofertas com valores até dez por cento superiores àquela possam ofertar um lance 
final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo.

Não havendo, no mínimo, três ofertas nas condições acima, os autores dos melhores lances subsequentes, 
na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão oferecer um lance final e fechado em até cinco 
minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo. Esgotados esses prazos, o sistema ordenará os 
lances em ordem crescente de vantajosidade.

Haverá, ainda, oportunidade de reinício da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de 
três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos. Isso, 
quando não houver nenhum lance final e fechado enquadrado nas oportunidades acima. 

Em caso de inabilitação do licitante classificado na etapa de lance fechado, o pregoeiro poderá, auxiliado 
pela equipe de apoio, mediante justificativa, admitir o reinício da etapa fechada.



Critérios de Desempate

Após a etapa de envio de lances haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos art. 44 e art. 
45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, seguido da aplicação do critério 
estabelecido no § 2º do art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993, se não houver licitante que atenda à primeira 
hipótese.

Não havendo envio de lances após o início da fase competitiva, remanescendo somente as propostas 
iniciais, os critérios de desempate serão aplicados da seguinte forma:

observância dos critérios de desempate previstos nos art. 44 e art. 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 
de dezembro de 2006, seguido da aplicação do critério estabelecido no § 2º do art. 3º da Lei nº 8.666, de 
1993, se não houver licitante que atenda à primeira hipótese; e 

persistindo o empate, haverá sorteio pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas. Isso porque 
não há ordem de classificação das propostas, haja vista que estas podem ser retiradas ou substituídas até 
o momento de abertura da sessão pública.



Criação de Licitação
Ente Comprador

A tela inicial de criação de licitação não 
sofreu alterações.

No campo “modalidade/tipo” selecione 
normalmente “Pregão” e siga com as 
seleções e preenchimentos que você já 
realizava antes.



A mudança começa aqui. No momento de criar o lote.

No campo “tipo de disputa” estará disponível para escolha os tipos:
Edital publicado antes de 28/10/2019 (licitações com a regra
antiga);
Pregão modo de disputa aberto (regras do novo decreto) e;
Pregão modo de disputa aberto e fechado (regras do novo decreto).

Para as regras do novo pregão, selecione um dos dois últimos,
conforme o estipulado em seu edital.



Ao selecionar  modo de disputa 
aberto ou o modo de disputa aberto 
e fechado 
a sequencia de campos será ajustada 
conforme a regra de cada um.



Neste exemplo, Menor Preço com 
Modo de Disputa Aberto

Campos novos:

I. Intervalo mínimo de diferença de 
valores: preencher com a informação 
dos intervalos entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação ao 
lance que cobrir a melhor oferta.

II. Valor estimado para o lote: 
registro do valor estimado.

III. O valor estimado terá caráter 
sigiloso?: marcar se este valor será 
sigiloso. Marcando sim, este só será 
revelado após o fim da disputa.



Após o preenchimento das informações de criação do lote,
teremos a tela de informações do lote como já era
apresentada antes, acrescidas das relacionadas ao novo
pregão, conforme a criação realizada pelo apoio e/ou
pregoeiro.



Após o cadastramento de todos os lotes e publicação da licitação, o processo está pronto
para as próximas fases. Abaixo a tela da licitação:



Registro de Propostas
Fornecedores

Você Fornecedor, deverá registrar normalmente a sua proposta para cada um dos lotes.

Após registrar a sua proposta, você deverá anexar todos os documentos de habilitação definidos no edital. 
Para tanto, acesse:

Menu opções do lote e clique na opção “Incluir Anexo Lote”.



Nos próximos dias
Material sobre a sala

de disputa


